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                            PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
             SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO - SMDU
                           SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇOS PÚBLICOS - SESP

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 013/ PMF / SMDU / SESP / 2013 - ABRE INSCRIÇÕES PARA COMÉRCIO AMBULANTE DE  BEBIDAS NA PRAIA BRAVA DE FLORIANÓPOLIS PARA A TEMPORADA 2013/2014

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, através da SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇOS PÚBLICOS - SESP, com sede na Rua Conselheiro Mafra nº 415, Centro – Florianópolis/SC, de acordo com o artigo 15 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis e legislação vigente, faz saber que estará recebendo inscrições para o comércio de ambulantes, na modalidade que consta do OBJETO deste Edital de Credenciamento, para a temporada de 2013/2014 para PESSOAS JURÍDICAS
01 - DO OBJETO

1.1 - COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS: Venda de alimentos e bebidas (pessoas jurídicas) em instalação móvel, sem intervenção de caráter definitivo, nos espaços dos terminais, 2, 3 e 5, à beira mar, na Praia Brava.
02 - CONDIÇÕES GERAIS 

2.1 - Para os efeitos deste Edital de Credenciamento, os terrenos de marinha e seus acrescidos serão considerados como área pública, exceto quando legalmente ocupados por particulares; 

2.2 - Poderão participar deste processo SOMENTE PESSOAS JURIDICAS; 

2.3 - É permitida uma só inscrição por requerente; 

2.4 - A inscrição e o Alvará de Licença são pessoais e intransferíveis, sendo PROIBIDA a VENDA ou o ALUGUEL DA LICENÇA, que se confirmada, será providenciada a cassação do alvará e aplicada às penalidades da legislação municipal (Lei 2496/86), além de outras previstas;

2.5 – Os manipuladores de alimentos licenciados deverão portuar durante todo o período de trabalho:
a) Alvará de Licença emitido pela SESP;

b) Documento de identificação pessoal, com foto;
c) Atestado de Saúde para manipulador de alimentos atualizado (máximo seis meses);

d) Declaração de participação em treinamento para ambulantes;

03 - DO PERÍODO DA LICENÇA
3.1 - Este Edital de Credenciamento tem validade para a temporada de 2013/2014;

3.2 - O prazo de duração dos Alvarás de Licença emitidos para os proponentes classificados, segundo os critérios do presente Edital de Credenciamento, será de 90 (noventa) dias, iniciando-se em 23 de dezembro de 2013 e com término em 20 de março de 2014, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, a critério da SESP, desde que requerida sua prorrogação pelo candidato e aprovado pela SESP;

3.3 - Os alvarás somente serão liberados, mediante a comprovação do recolhimento dos tributos correspondentes.

04 - DA INSCRIÇÃO, DA DOCUMENTAÇÃO e DO PAGAMENTO

4.1 - DA INSCRIÇÃO 
a) Os interessados deverão ingressar com PROCESSO a ser protocolado no período de 17/12/2013 à 18/12/2013, das 8h às 17h, no PRÓ-CIDADÃO, localizado na Rua Arcipreste Paiva c/ Tenente Silveira, nº 60, Centro de Florianópolis/SC;
b) As inscrições também poderão ser realizadas nas unidades do PRÓ-CIDADÃO da Lagoa da Conceição, Canasvieiras, Ingleses, Rio Tavares e do Continente no horário das 10h às 16h;

c) A protocolização do processo de inscrição depende do recolhimento da taxa correspondente com comprovante no processo.

4.2 - DA DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA ANÁLISE DO PROCESSO
a) Cópia do Contrato Social e alterações da empresa proponente;

b) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal de Florianópolis;

c) Alvará de licença do Município para funcionamento, no caso de empresas já estabelecidas no município;

d) Projeto das instalações com cópia da ART (assinatura de Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em caso de Engenheiro) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em caso de Arquiteto).

Observação: As cópias dos documentos devem conter carimbo do Pró-Cidadão de CONFERIDO COM O ORGINAL ou serem autenticadas em cartório.

4.3 - DO PAGAMENTO
4.3.1 - A participação dos interessados no objeto do presente Edital de Credenciamento implica no pagamento dos tributos municipais para a atividade prevista na Consolidação das Leis Tributárias – Lei Nº 007/97, bem como as taxas processuais. 

05 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E SELEÇÃO
5.1 - À comissão julgadora compete a análise e julgamento dos processos, eliminando os que não atenderem as disposições do presente edital de credenciamento; 

5.2 – O método de seleção final será de sorteio entre os classificados para o credenciamento, para se estabelecer em cada um dos espaços destinados aos terminais turísticos; 

5.3 – Os sorteios serão realizados na sede da SESP (rua Conselheiro Mafra, nº 415, Centro, Florianópolis/SC), no dia 19/12/2013 às 14 horas.
06 - DA HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

6.1 – O resultado final e sua respectiva divulgação dos classificados serão realizados no mesmo dia do sorteio, após a reunião.
07 - DOS RECURSOS
7.1 – Os recursos serão aceitos de imediato pela comissão julgadora, e serão avaliados pela referida comissão. Após a avaliação da comissão, será publicada a seleção final no dia 20 de dezembro de 2013 às 14 horas na sede da SESP, no caso de haver recurso. Em não havendo recurso, o resultado final será publicado no dia 19 de dezembro de 2013, após sorteio.

08 – OBRIGAÇÕES DOS PROPONENTES VENCEDORES 
8.1 – Instalar nos terminais da praia Brava indicados por este instrumento convocatório, respeitadas as áreas de restinga, estrutura móvel para a operação de comércio de alimentos e bebidas durante a temporada de verão 2012/2013; 

8.2 – As instalações não poderão ter caráter definitivo, e o projeto deve ser acompanhado de ART (Assinatura de Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), sendo obrigatório a sua retirada por completo ao final do período licenciado por este edital, pelo dono ou gerente da empresa, em no máximo 48horas após o vencimento do alvará;

8.3 – As instalações deverão respeitar as normas de segurança e higiene determinadas pelo corpo de Bombeiros no caso da segurança dos equipamentos e pela Vigilância Sanitária no que se refere a manipulação de alimentos e bebidas;

8.4 – É obrigatória a utilização de uniforme e gorro ou boné, conforme exigência da Vigilância Sanitária;

8.5 – Os estabelecimento deverão respeitar rigorosamente os períodos de funcionamento pré-determinados, das 8:00 às 22:00 horas;

8.6 - Somente poderá operar a pessoa jurídica conforme o estabelecido neste edital de credenciamento, sendo vedada a locação, a sublocação ou a venda do Alvará; 

8.7 - Não será permitida a utilização de equipamentos de sonorização;
8.8 – As instalações deverão estar equipadas com cozinha completa dividida em área de atendimento, área de manipulação e preparo de alimentos, com área base máxima de 35 metros quadrados, devendo estas áreas estar equipadas com balcões revestidos em aço inox apropriados e adequados ao preparo de alimentos;

8.9 – A empresa habilitada deverá providenciar todas as licenças necessárias para o funcionamento do comércio, como bombeiros, fornecimento de água, energia elétrica, etc.

8.10 – As instalações não poderão ter mais de 40% de sua construção em “avance” com cobertura de lona ou material equivalente que deverão permanecer totalmente fechadas após o horário de funcionamento;

8.11 – Como contrapartida cada participante (empresa) deverá instalar e manter as suas expensas, durante o período de licenciamento, um conjunto de sanitários e chuveiros instalados em local apropriado e de facial acesso do público, com área mínima de 27 metros quadrados. Estas equipamentos deverão estar abertos à utilização pública, mantendo-os em bom estado de conservação e higiene, sendo o uso separado para homens e mulheres, com instalações apropriadas para cada público, sendo permitido a cobrança de taxa de manutenção de até R$ 1,00 (hum real) por usuário;

8.12 – Cada estabelecimento deverá acomodar o lixo produzido em “containeres” de 200 litros, e no final do expediente, diariamente, transportá-lo aos locais de coleta da COMCAP;

8.13 – O esgoto sanitário e demais resíduos líquidos deverão estar ligados à rede coletora de esgotos, não sendo permitido a utilização de fossas sépticas e sumidouro;

8.14 – As despesas de água, luz e outras que porventura existirem, correrão por conta da empresa habilitada;

8.15 – As licenças que se fizerem necessárias para instalação e funcionamento do estabelecimento correrão por conta da empresa habilitada.
09 – DAS REGRAS PARA MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS
9.1 - Os manipuladores de alimentos e bebidas devem apresentar rigoroso asseio pessoal, utilizar uniforme de cor clara (jaleco ou avental), ter os cabelos completamente protegidos, unhas sem esmalte, curtas e limpas, não utilizar adornos; 

9.2 - Os manipuladores de alimentos e bebidas devem higienizar as mãos constantemente e sempre que tocarem em lixo, dinheiro ou outros locais/objetos não higienizados;

9.3 – Dispor de papel toalha descartável e álcool a 70% para correta higienização das mãos;

9.4 - Os alimentos devem estar protegidos contra poeira, areia e vetores (insetos) e devem ser mantidos nas condições de temperatura e armazenamento indicadas pelo fabricante; 

9.5 - Somente deve ser utilizado gelo de água potável e mantido livre de contaminações; 

9.6 - As caixas térmicas utilizadas devem apresentar bom estado de conservação e limpeza e permitir completa vedação; 
9.7 – O espumante poderá excepcionalmente ser oferecido em garrafa de vidro de 250 ml que deverá ser aberta em frente ao cliente consumidor, e ofertado em copo plástico ou similar descartável;

9.8 - Os canudos oferecidos devem estar embalados individualmente e lacrados;

9.9 – O ambulante deverá portar o Atestado de Saúde de “apto para exercer atividade”, à disposição da Divisão de Vigilância Sanitária.

10 – PENALIDADES

10.1 – a INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS GERAIS PARA MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS EXIGIDOS PELA VIGILÂNCIA Sanitária acarretará em pena de advertência, apreensão e/ou inutilização dos produtos e/ou multa;

10.2 – A ocorrência de infração sanitária grave ou gravíssima acarretará na perda imediata do Alvará de Licença. A venda de produtos não autorizados será considerada infração sanitária gravíssima.

11 - DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 - O comércio de característica sazonal, decorrente da adjudicação dos proponentes vendedores, ficará sujeito à Fiscalização Federal, Estadual e Municipal, aplicando-se ao processo toda a legislação vigente à matéria; 

11.2 - São autoridades para autuar as infrações ambientais, sanitárias e/ou urbanísticas, os Fiscais de Meio Ambiente, Fiscais de Vigilância Sanitária ou de Saúde e os Fiscais de Obras e Posturas, respeitando as competências de cada cargo;

11.3 - O não cumprimento dos critérios estabelecidos neste Edital de Credenciamento e o não cumprimento da legislação municipal que ampara a matéria, poderá acarretar em pena de advertência formalizada através de comunicação, suspensão temporária da atividade, apreensão do material, cassação do Alvará de Licença e/ou multa; 

11.4 -  A Prefeitura Municipal de Florianópolis reserva-se o direito de anular ou revogar o presente processo, no todo ou em parte, nos casos previstos em lei ou conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que por isso, caiba aos participantes direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza; 
11.5 – Os manipuladores de alimentos licenciados deverão atender às normas da Vigilância Sanitária e dos Órgãos da Saúde Federal, Estadual e Municipal;

11.6 – É condição para o requerente classificado em atividade que envolva a manipulação de alimentos, apresentar Atestado de Saúde para ter o Alvará liberado pela SESP;
11.7 - Somente poderá iniciar a atividade, o requerente classificado que tiver em seu poder o devido Alvará de Licença e ter recolhido à Fazenda Municipal as taxas referentes ao Comércio Ambulante (T.L.C.A) e Taxa de Licença de Utilização de Logradouro Público (T.L.U.L.P.) previstas na Lei Complementar 007/97 (Consolidação das Lei Tributárias); 

11.8 - Todos os requerentes classificados que ferirem o presente Edital de Credenciamento e/ou as Posturas Municipais, e que tiverem cassados os seus Alvarás de Licença, não poderão participar de novas convocações com a mesma finalidade; 

11.9 - Após processo protocolado, será proibida a entrega de novos documentos; 

11.10 - Os classificados que desistiram de exercer a atividade requerida através deste edital de credenciamento, deverão solicitar via processo sua desistência até 30 de dezembro de 2013;

11.11 - Este Edital de Credenciamento está à disposição no site http://www.pmf.sc.gov.br, encontrando-se fixada na sede da SESP e no PRÓ-CIDADÃO; 

11.12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Credenciamento; 
Florianópolis/SC,16 de dezembro de 2013.

EDINO ROSAR JÚNIOR                                                   ACÁCIO GARIBALDI S. THIAGO FILHO
Diretor de Serviços Públicos                                         Secretario Executivo de Serviços Públicos
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